PARECER N° 2345, DE 2008

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1231, DE  2007

                                 De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe visa isentar do pagamento de taxa de 2ª via (segunda via) de documentos roubados, quando expedidos por órgãos públicos do Estado de São Paulo.

O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta e não recebeu emenda ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que não se manifestou no prazo regimental, tendo sido designado como relator especial em substituição à referida Comissão, o Deputado Simão Pedro para exame da matéria, quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que exarou parecer favorável ao projeto.

Vem a propositura, nesta oportunidade, ao exame desta Comissão de Segurança Pública, nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno.

No que nos compete opinar, entendemos ser a propositura merecedora do nosso apoio, pois como ressaltado em sua justificativa, ao desobrigar o cidadão do pagamento de taxa de segunda via para documentos furtados ou roubados, procura-se compensar a perda financeira do qual foi alvo. 

Importante ressaltar que, o aumento da violência em nossas cidades transforma esta necessidade em recorrência e, se o Estado falha ao proteger o cidadão, a matéria objeto do presente projeto apóia-se em boas razões, visando minorar o ônus do indivíduo agredido. 

                                              Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1231, de 2007.





      É o nosso parecer.

 a)Gil Arantes – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16-4-2008.

a)Conte Lopes – Presidente

Olímpio Gomes – Jorge Caruso – Gil Arantes – Antonio Carlos – Conte Lopes

